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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETA~UA MUNICIPAL DE AOMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CONTRATO No 08.03.10/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE SERVIÇOS GRÁFICOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA GRAFICA E 
EDITORA CENTER LTDA., NA FORMA 
ABAIXO. 

Aos oito dias do mês de Março do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 
07.000.300 '0001-10. com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331. Centro. representado 
pelo Secretário Municipal de Administração c Modernização, Sr. EVILÁSIO CARVALHO 
DA SI LV A. brasileiro. casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 
23759152003-9 GEJUSP-MA e do CPF n° 802.385.803-34. doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa GRAFICA E EDITORA 
CENTER L TOA.. pessoa jurídica de dtreito privado inscrita no CNP J sob o n° 
09.615.149/0001-50. com sede na Rua Souza Lima n° 237, Centro. lmperatri.G- MA, neste ato 
representada pelo Sr. Célio Louza Cruz. brasileiro. casado, empresário. portador da cédula de 
identidade de n° 028573472004-2 SSP-MA e do CPF n° 157.268.603-06, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão 
Presencial n° 023/2018 - CPL. que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transcrição. na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente contrato, regida pela Lei n° I 0.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação eventual e futura de serviços gráficos. em 
conforn1idade com o Pregão Presencial D0 023/2018 - CPL e seus anexos, que independente 
de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato 
está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 1 0.520/2002. 

CLÁLSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de scn iço fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o pruo esti~ulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se \Cri ficarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à I ISCALI/.AÇ ÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. em ra?ào de ação ou omissão dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações c ntratuais legais a que estiver sujeita; 
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VJl) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação c 
qualificação exigidas na licitação; 
\'111) O licitante CO~TRA TADO(A) responderá. perante o usuário. por e\entuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de: culpa: 

PARÁGRAFO (:\'I CO .\ CO:'\TR. \ 1.\:-\TL não aceitará. sob nc:nhum prcte\to. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁCS'CLA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAI'iTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato. a COÀ TRA 1 AI\ TE se compromete 
a: 
I) I fctuar o pagamento na forma com encionada neste instrumento. desde que preenchida:- as 
formalidades pre' istas neste Contrato: 
11) De~ignar um sen idor para. na qualidade de fiscaL acompanhar a execução do objeto dc:ste 
Contrato; 
lll) Comunicar à contratada. através do sen idor designado. qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

C"LÁCSl.LA Ql ARTA - DO PRAZO DA VIGÊ.:\'C IA E l XECl'Ç,\0 DO 
CO~TRATO 
I) O pra?o de 'igência da Ata de Registro de Preços será de I 2 (doze) meses. sendo \edada a 
sua prorrogação: 
li) A' igência do presente contrato será até 3 I (trinta e um) de Dezembro de 2019. podendo ser 
prorrogada nos termos c condições pre" istas na Lei n° 8.666 '93. 

PARÁGRAFO (~ICO - O prazo para a e\.ecução do objeto deste contrato c imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria ~tunicipal de Administração c :\1odcrnizaçào 

CLÁLSLLA QVI~TA- DAS CO~DlÇÕES DA ENTREGA 
I) A CO ·TRATADA de\ erá planejar o fornecimento ·sen iço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias. locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante. 
lll) O recebimento somente será considerado efetuado após a analise minuciosa pelo sen 1dor 
rc:sponsa\ el. o qual verificará e atestará se o objeto executado entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
IIJ ) No caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada pro\ idenciará a 
substituição correção dos mesmos. no praz.o máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁl:SlJLA SEXTA- DA ACEITAÇAO DO OBJETO 
l) Cntn:gues os produtos executados os sen iços. se estiH!rc:m em perfeitas cond1çõe~ .• ne:-.t.tdo 
pela co;-... TRATA~ TE. será recebido por sen idor especialmente designado. que a~~inara o 
tem1o de recebimento. 
li) O termo de recebimento somc:nte será assinado se a licitante 'encedora ti\ er atendido todas 
as condições especificadas no termo de referência. bem como as especificaçõe apresc:ntadas na 
Proposta. 
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JII) 0::; produto::; ::;en iço:::. objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respecti\ a área solicitante e atendidas as especiticações e cond1ções 
exigida::; neste edital. 
IV) Em hipótese aJguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua 
re::;ponsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas. 'isando a apresentação da qualidade dos produtos sen iços. 

CLÁLSLLA SÉTI\lA - DAS CO~DIÇÕES DO PAGAME~TO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dia::; após a aceitação definitiva dos produtos sen iços. com apresentação das notas fiscais do( a) 
fornecimento Execução dos Serviços de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deYerá ::;er efen1ado em P.\RCLLAS proporcionai::. mediante o(a) 
fornecimento prestação dos sen iços. à medida que forem entregues os me:::.mos. não de' endo 
estar' inculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada de,erá apresentar junto às notas tiscai:::.. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e Mumcipal. 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen iço -
FGTS. com a Justiça do Trabalho (Certidão :\egati\'a de Débitos Trabalhistas - Cl\DT). bem 
como a quitação de impostos e taxas que ponentura incidam sobre os produtos contratado~. 
inclu:::.i' e quanto o Imposto sobre Sen iço::; de Qualquer "\Jatureza - lSSQ'\. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para tins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de' idamente autorizados c certificados pelos gestores do contrato. 
\'1) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro sen·idor designado para esse fim. 
\ ' ll) Ca::;o sejam 'erificadas di' ergência::; na :-\o ta Fiscal fatura. a contratante de' oh erá o 
documento fiscaJ à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
pro\ idcncie as medidas saneadoras ou c01npro'e a correção do:-, dados contestados pda 
Contratante 
\111) ~o caso de faturas emiudas com erro. a contagem de no\O prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resen a-:::.e. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação 
de que os produtos foram entregues'executados em conformídade com a:::. específicações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os , ·atores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CO~TRATADO 
O Yalor do presente contrato t! de R$ 36.954.00 (trinta e seis mil. noYecentos e cinqüema e 
quatro reais) 

CLAl SCLA ~O~A- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇA~lE:\Tr\RIA E EMPEI'HO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos ::;eguintes recursos: 

04.122.0002.2-009 - ~1anutenção da Secretaria de Administração e \todern· 
3 .3. 90.39 - Outros sen iço de terceiros - pessoa jurídica -



'.t_~~-· 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CLALSLLA OECniA- 0 .\ FISCALIZAÇ..\0 DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRE r A RIA 
~1l '\ICIPAL DE AD~IL\ ISTRAÇÃO E ~10DERi'JIZAÇÃO e atestado por sen idor desta 
instituição, designado para esse fim. 
ll) O responsá\el pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria \ 1unicipal de Administração e Modernização caberá a fiscalização da 
execução do objeto. Para tanto. serão nomeados tiscais que terão poderes para exigir da 
contratada o perfeito atendimento as cláusulas contratuais. 

CLAl:SULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
1) Os preços serão fixos e irreajustá\eis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\idamente 
compro\adas das situações pre\ istas na alínea .. d .. do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada c a retribuição da Administração para a justa rcmuneraçào, será efduada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d .. do 
Art. 65 da Lci n. 8.666 93. 

CLAÜSULA DÉCI:\lA SEGU~DA- DA RESCISÃO DO CO~TRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hOU\ er uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 93. de 21 06 '93. 
I) Constituem moti\o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de clausulas contratuais. especi ficaçõeo.; c lentidão do seu 
cumprimento. k\ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen iços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e pré\ 1a comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
tiscali;ar a sua execução. assim como ru; de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na fom1a do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
1) A decretação da falência ou instauração da insoh ência c i\ il. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da tinalidade ou da estrutura da empresa que prejudique 
a execução do contrato. 
i) Razões de interesse publico. de alta rele\ância e amplo conhecimento justilicadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administratha a que está subordinado o contratante e 
exaradas no proce.:;so Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos sen iças. acarn.!ttmdo moditicações Jo 'alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e\ inte) dias. sah o em caso de calamidade pública, graYe perturbação da ordem interna 
ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo praLo. independentemente 
do pagam~:nto obrigatório de indeniLações pelas sucessi\ as e contratualmente imprc\ 1stas 
JcsmobiliLaçüc:-; e nHlhilizações c outras pre\ istas. assegurado .w contratado. nesses ca~o~. o 
direito de optar pela st do cumprimento das obrigações assumid · ate que seja 

normalizada a situação. ~ ' 
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I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos de\ idos pela Administração 
decorrentes dos sen iços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. sah o em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área. local ou objeto para execução Je 
sen iços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou torça maior. regularmente comprovada. impeditiHl da 
e\.ecução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejutzo das sançõe~ pl'n<~is 
cabt\ eis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLAL SL LA DÉCIMA TERCEIRA - DA Sü BCOi'1TRA TAÇÀO 
).ão ~ permitida a subcontratação total ou parcial para a e\ecução do contrato. 

CLÁt•St LA DÉCI:\1A QtiARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° l 0.520 2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pre" ia e 
ampla defesa em processo administrati\ o. 

PARÁGRAFO PRI:\IEIRO 
'\o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do a\·ençado. bem como no atmso na 
e\.ccução contratual. o adjudicatário ticará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
pré\ ia defesa em regular proce!>SO administrati\'o: 

a) Ad' crtência: 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prdeiwra ~tunicipal de João Lisboa -\1A: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AJministração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de l% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o \ator total do contrato. até o limite de 30°/o (trinta por 
cento) do respecti\o 'ator: 

J>AR.-\GRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis: 

PAR.\GRAFO Qt;ARTO 
O descumprimento total da obngação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicara na incidência de muhc:t de I 0°/o (dez por cento). calculada !>Ob 
total Jo Contrato propo~ta. b~m como a aplicação da'i demais ::;anções estubeleci'àas: 

5 
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PARAGRAFO QLI~TO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportumdade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na fonna da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os 'alores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 
de\ endo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos. a contar da dat,t de 
recebimento da comunicação. ou. se não atendido. judicialmente. pdo rito e com os encargos 
da execução tiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa: 

PARÁGRAFO SÉTI\10 As multas ponentura aplicadas como sanção não têm carater 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁLSLILA DÉCIMA QLI~TA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ilegiado que seja. para dirimir quaisquer dú' idas ou litígios oriundos da execução 
deste contrato. 

L para fim1eza e ~o prm a de assim haYerem. entre sL ajustado e contratado. é lavrado o 
prc.!sente instru ento t'/l1 02 (duas) \ias de igual teor que. depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela c a e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 08 de Março de :w 19 

CONTI 

CO~T 

CPF: ____________ _ 

-
CPF: -----------------

6 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATO N° 08.03.11/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE SERVIÇOS GRÁFICOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA GRAFICA E 
EDITORA CENTER LTDA., NA FORMA 
ABAIXO. 

Aos oito dias do mês de Março do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 
07.000.300/0001-10. com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado 
pelo Secretário Municioal de Educação Sr. DAVISON SORMANI ALMEIDA ALVES, 
brasileiro, casado, agent! político, portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP­
MA e do CPI- no 729.428.193-91, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE 
e. do outro lado. a empresa GRAFICA E EDITORA C'ENTER LTOA .. pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 09.615.149/0001-50, com sede na Rua Souza Lima n° 
237, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Célio Louza Cruz, brasileiro, 
casado, empresário. portador da cédula de identidade de n° 028573472004-2 SSP-MA e do CPf 
n° 157.268.603-06, doravantc denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista 
o que consta no Pregão Presencial n° 023/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com esle não conflitar, resoh.em, de 
comum acordo. celebrar o presente contrato. regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93. 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação eventual e futura de serviços gráficos, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 023/2018- CPL e seus anexos, que independente 
de transcrição integram o.!ste instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato 
está consubstanciado no procedimento li citatório realizado na forma da Lei n° I 0.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ai nela a: 

I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
Ill) reparar, corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se \cri ficarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
C\.ecução do objeto: 
V) facilitar à f· ISCA LI/ 1\ÇÃO o acesso aos procedimentos e técni#as ad tados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao l}rTRA TANl E ou a 
terceiros, em razão ação ou omissão, dolosa ou culposa. s s seus prepostos. 
independentemente de utras comin~ções contratuais ou legais a qu e · er sujeita; 

~ -~ 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação: 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚN ICO - A CONTRATA~TE não aceitará, sob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da COt\ TRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fie l cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato: 
11) Designar um sen idor para. na qualidade de fiscaL acompanhar a execução do objeto deo.,te 
Contrato: 
III) Comunicar à contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - 00 PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
I) O prazo de 'igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (do;e) meses, sendo \Cdada a 
sua prorrogação: 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

CLÁ USULA Ql11NTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pdo 
gestor do contrato: 
Il) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda, promO\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável. o qual \Criticará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo t!dital. 
!LI) No caso de o objeto não atender as especificações, a Contratada prO\ idenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máhimo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO 00 OBJETO 
l) Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE. será recebido por servidor especialmente designado. que assinara o 
termo de recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante 'encedora ti\ er atendido todas 
as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Propost< ., 7 
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lll) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, \ isando a apresentação da qualidade dos produtos/serv!ços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços. com apresentação das notas fiscai~ Jo(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
Il) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
I li) Para fazer j u::, ao pagamento, a Contratada de\ erá apresentar junto às notas liscais. 
compro\ ação de sua adimplência com as Fazendas NacionaL Estadual e Municipal. 
regularidade relati\ a à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen iço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT). bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos'sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da tàtura correspondente ao fornecimento/execução cab<.!rá ao liscal do 
contrato ou outro sen idor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam \ erificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
VIII) No caso de tàturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resena-sc, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação 
de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os \alores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁlSl'LA OITA \ 'A- DO VALOR CONTRATADO 
O \alor do presente contrato é de R$ 144.704.10 (cento e quarenta e quatro mil, setecentos e 
quatro reais e dez centavos) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 
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CLAUSULA DEClMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUN ICIPAL DE EDUCAÇÃO e atestado por servidor desta instituição. designado para esse 
fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
Ill) À Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para 
tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis. exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamen1e 
comprovadas das situações previstas na alínea .. d'' do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
J I) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea ··d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAlJSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666 '93, de 21/06 '93. 
1) Constituem moti\O para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, le\ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do sen·iço. sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscaliLar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o tàlecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que pr~judique 
a e:-..ecução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços. acarretando modificações do \ alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei 11° 8 666. 
de 2 1 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 
(cento c vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, gra\ e perturbação da ordem interna 
ou guetTa. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas. asse do ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento d rigações assumidas até que seja 
normalizad a situação. 



··~~· 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

I) O atraso superior a 90 (no\ enta) dias dos pagamentos de\ idos pela Admini-str.tçào 
decotTentes dos sen iços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. sah o em caso de 
calamidade pública gra\ c perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o 
dtrcHo de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área. local ou objeto para execução de 
scn iços, nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) . \ ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada. impedi ti' a da 
e'\ecuçào do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem pn!JUt/o das sanções pcnats 
cabh eis. 
p) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão e'\ecução do 
contrato. 

CLAÚSl LA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCOI'TRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° l 0.520.'2002 e Lei n° 8.666 '93. garantida pré' ia e 
ampla defesa em processo administrati\ o. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
l\.o caso de inadimplemento na e'\ecução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatário ticará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
pré' ta del~sa em regular processo administrati' o: 

a) Advenl!ncia: 
b) mult.t: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na e"i.ecução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o \alor total do contrato. até o limit~ dl! 30°/o (trinta por 
c~nto) do respecti\O 'alor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a doi~ dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo a Admimstraçào Pública promo' eras medidas cabíveis: 

PARÁGRAFO QtARTO 
O dcscumpnmento total da obrigação assumida. bem assim a rl!cusa em executar o oh.1cto 
contratad implicará na incidt!ncia de multa de 10% (de rpor cento). calculada sobre o 'alor 
total do C trato propo ta, bem como a aplicação das d is sanções estabelecidas~ 
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A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati\'a. 
dcYendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente. pelo rito e com os encargos 
da e:-..ccução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa: 

PARÁGRAFO SÉTIMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm carater 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA. com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da e"ecução 
deste contrato. 

E. para firmeza c como prO\ a de assim haverem. entre si. ajustado e contratado. é l<n rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que. depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 08 de Março de 2019 

CON 

CPF: ____________ _ 

CPF: --------
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CONTRA TO No 08.03.12/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE SERVIÇOS GRÁFICOS, Q UE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A_ EMPRESA GRAFICA E 
EDITORA CENTEH L TDA., NA FORMA 
ABAIXO. 

Aos oito dias do mês de Março do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 
07.000.300/0001-1 O, com sede administrativa na A v. Imperatriz n° 1331 , Centro, representado 
pela Secretária Municipal de Saúde Sra. WILKA GABRlELLE DE VASCONCELOS 
SOUSA, brasileira, cr.sada. agente político, portadora da cédula de identidade de n° 
041543832011-2 SESP-MA e do CPF n° 026.845.953-30, doravante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa GRAFICA E EDITORA CENTER 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 09.615.149/0001-50, com 
sede na Rua Souza Lima n° 237, Centro, Imperatriz- MA, neste ato representada pelo Sr. Célio 
Louza Cruz, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de n° 
028573472004-2 SSP-MA e do CPF n° 157.268.603-06, doravante denominada simplesmente 
de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 023/2018 - CPL, 
que passa a integrar este instrumento independentemente de tra1scrição, na parte em que com 
este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 
10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cl[msulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação eventual e futura de serviços gráficos, em 
conformidade com o Pregão Presencial o0 023/2018- CPL e seus anexos, que independente 
de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato 
está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho c dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa · MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respecti\as notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
lll) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perd e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou om · são, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominaç es contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá. perante o usuário. por eventuais danos 
morais c materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO l iNIC O A CONTRA I ANTE não aceitará. sob nenhum prete:-..to. a 
transferência de responsabilidade da CO TRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ ÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades pre' istas neste Contrato; 
li) Designar um sen idor para, na qual idade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
Til) Comunicar à contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA Q UARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CO NTRATO 
I) O praLO de 'igência da Ata de Registro de Preços será de I 2 (doze) meses. sendo vedada a 
sua prorrogação; 
li) A 'igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 20 I 9, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

CLÁUSULA QuiNTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
ll) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda. promo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
111) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
rcsponsán~L o qual 'e ri ficará e atestará se o objeto executado'entregue atende às especi licações 
exigidas pelo edital. 
lll) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SE XTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos1executados os sen iços. se estiverem em perfeitas condições. atestado 
pela CO~ fRA 1 A~ TE. será recebido por servidor especialmente designado. que assinara o 
termo de recebimento. 
11 ) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas 
as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
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III) Os produtos ser. iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de làlhas. visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\crá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação dos sen iços. à medida que forem entregues os mesmos. não de' endo 
estar' inculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas NacionaL Estadual e Municipal. 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS. com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT). bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer t'.atureza - ISSQ ' . 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para tins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao tiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
V li) Caso sejam verificadas divergências na 1 o ta Fiscal/Fatura. a contratante de, oh erá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
pro,·idencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
Vlll) No caso de tàturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação 
de qul! os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indeni/ações de' idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 241.961, lO (duzentos e quarenta e um mil, no' ecentos e 
sessenta e um reais e dez centavos) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

I 0.301.0003.2-058 - Manut. e Ft c. da Atenção Básica de Saúde 
R$ 170.000,00 
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10.302.0003.2-070 - Manut. de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
R$ 71.961,10 
3.3.90.39 - Outros sen iços de terceiros- pessoa jurídica 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRET \RI\ 
MUNICIPAL DE SAÚDE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse tim. 
II) O responsá,el pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
Ill) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscaliLação da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/ I 993. 
Il ) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666 93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 8 I da Lei n° 8.666/93, de 2 I /06/93. 
I) Constituem moti,·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e lentidão do seu 
cumprimento. Je,ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do sen iço. sem justa causa e pré' ia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da tàlência ou instauração da insolYência ci' il. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique 
a e'\ecução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrati' a a que está subordinado o contratante e 
e.\aradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos sen iços. acarretando modificações do 'alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de I 993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 
(cento c vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra. ou ainda por re etidas suspensões que totalizem o mesmo pra70. independentemente 
do pagamento obrigatóri de indeniLações pelas sucessivas e contratualmente impn.:' ista::; 
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dc':imobilizações e mobilizações e outras pre\ istas. assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pel,t suspensão do cumprimento das obrigaçõt.!s assumidas até LJUC seJc.l 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos de\ idos pela Administração 
decorr~ntes dos sen iços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de 
calamidade pública gra' c perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normali/c.lda a 
situação. 
m) •\ não-liberação. por parte da Administração. de área. local ou objeto para execução de 
sen iços. nos pra;os contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente compro,ada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais 
cabl\eis. 
p) \ subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratuaL b~m como a fusão ext.!cução do 
contrato. 

CLAL Sl LA Df:CI\IA TEI~C'EIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁl Sl LA Df:CIMA Ql ARTA - DA PENALIDADES 
O Lkscumprimento. total ou parciaL dt.! qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujcit,mi a 
contratadil às sanções prc\ istas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666 93. garantida prl!\ ia e 
ampla defesa em processo administrati\O. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
'o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 

execução contratuaL o adjudicatário ticará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
prc\ ia deli!sa em regular processo administrativo: 

a) Ad\ertência; 
b) multa. 
c) suspensão temporária de participar de licitações c impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admmistração Pública. 

PARAGRAFO EGU:\'DO 
O atraso na e\.ecução do objeto da presente contratação implicará na inc1dência de multa de I% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o \alor total do contrato. ate o limite de 30°/o (trinta por 
cento) do respectl\ o 'alo r: 

PAR,\ GR\FO T ERCEIRO 
Ca~o o atraso seja supl!rior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabl\t:is. 
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.... . a 
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O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10°/o (dez por cento). calculada sobre o \Ulor 
total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 
de\endo ser recolhida no prazo máximo de I O (de1) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação. ou. se não atendido. judicia lmente. pelo rito e com os encargos 
da C\.ecuçào tiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa: 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas ponentura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA. com renúncia e:-..pressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução 
deste contrato. 

E. para firmeza e como pro\·a de assim ha\erem. entre si, ajustado e contratado, é laHado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que. depois de lido c achado conforme. é 
assinado pela contratada pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 08 de Março de 2019 

CP!: ____________ _ 

CPr: ____________ __ 
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CONTRA TO N° 08.03.13/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE SERVIÇOS GRÁFICOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA GRAFICA E 
EDITORA CENTER L TDA., NA FORMA 
ABAIXO. 

Aos oito dias do mês de Março do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito púPliro interno inscrita no CNPJ sob o n° 
07.000.300/0001-1 O, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331 , Centro, representado 
pela Secretária Municioal de Assistência Social Sra. MARIA DO ESPÍRITO SANTO 
PEREIRA DA SILVA. brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade 
de no 8488893-8 SSP-MA e do CPF n° 759.553.693-68, doravante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa GRAFICA E EDITORA CENTER 
LTDA .. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 09.615.149/0001-50, com 
sede na Rua Souza Lima no 237. Centro, Imperatriz- MA, neste ato representada pelo Sr. Célio 
Louta Cru?, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de n° 
02th73472004-2 SSP-MA e do CPF n° 157.268.603-06, doravante denominada simplesmente 
de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 023/2018 - CPL, 
que passa a integrar este instrumento independentemente de trc. nscrição, na parte em que com 
este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 
I 0.520/02 c Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação eventual e fu tura de serviços gráficos, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 023/2018 - CPL e seus anexos, que independente 
de transcrição integram ~ste instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato 
está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
111) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ão ou omissão, dolosa ou cul posa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de out as comi11açõe ontratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação c 
qualilicação e:-..igidas na licitação: 
\'111) O licitante CON I R.\ 1/\IJO(A) respondera. perante o usuario. por c.:\entu.tis d.mo.., 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa: 

PARÁGRAFO ÚNICO A CONTRATANTE não aceitará. sob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da CO'\lTRi\ TADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CL \t Sl'LA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o liel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRA TA i\ TL se compromete: 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato: 
li ) Designar um sen. idor para. na qualidade de fiscaL acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
111) Comunicar à contratada. atrm és do <>ervidor designado. qualquer problema que ocorra na 
e:-..ecução do objeto. 

CLÁUSULA QL'ARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CO~TRATO 

I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo 'edada a 
sua prorrogação: 
11) A , ·igência do pre'iente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019. podendo "L' r 
prorrogada nos termos e condições pre\ istas na Lei n'' 8.666. 93. 

PARÁGRAFO ( NICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidade!> da Secretaria '\1unicipal de Assistência Social 

CLÁUSL'LA Qt:I~TA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) 1\ CO 1 RA r ADA dcyerá planejar o fornecimento/serviço à mediJa qut! for solkitado pdt) 
gestor do contrato: 
11 ) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias. locais e horários designados pelo 
gc5tor do contrato e. ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
li I) O recebimento somente será considerado efetuado após .a análise minuciosa pelo sen ido r 
responsú\ e!. o qual \ t!ri li c ará e atestará !>e o objeto executado/entregue atende às especi licações 
exigidas pelo edital. 
111) !\o caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada pro,·idcncim<t a 
substitut~yJo correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (do1e) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) entregues os produtos e'\ecutados os sen iços. se estiverem em perfeitas condições. atestado 
pda C'Ol\ I R.\ T.\:'\ 11::. será recebido por sen·idor especialmente designado. que assinará o 
termo de recebimento. 
li) O termo de recebimento somente sera assinado se a licitante 'enccdorn ti' c r atendido todas 
as condições especitic::tt.la~ no termo Je referência. bem como as t:spccilicações aprest:ntaJ.t.., na 
Proposta. 
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lll) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ticando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento e:-.ecução de -.,un 
responsabilidade. bem como a repetição de procetlimentos as suas própria~ custas para corn:çàtl 
de falhas. visando a apresentação da qualidade dos produtosrsen iços. 

CLÁl Sl'LA SÉTIMA - DAS CO~DIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será eletuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trint.l) 
dias após a aceitação delinitiva dos produtt)S ser. 1ços. com apresentação das notas liscais Jo(a) 
fonli.:<.:Im\!ntn b .. ecuçào do~ '>en iços de' Id<~mente certificadas pdo \gente Público 
li) O pagamento den~rá ser efetuado em PARCI:LAS proporcionais mcdiame o(a) 
fornecimento prestação dos serviços. à medida que forem entregues os mesmos, não de\ endo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
lll ) Para iàzcr jus ao pagamento. a Contratada de\erá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as fazendas Nacional. Estadual e Municipal. 
regularidade relati\ .1 à l.)eguridade Social e ao Fundo de Garantia por I empo de Sen içu -
rc, fS. com a Justiça do lrabalho (l\:rtiJi\o '\egati' a tk Debitos I rabalh1sta:-. - C0.D fJ. bl..'m 
como a quitação de Impostos c ta>..as quc porventura incidam sobre os produtos contratados. 
inclusive quanto o Imposto sobre St!f\iços de Qualquer Natureza - ISSQ~. 

IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
\') Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos ser,iços 
de\ idamente autorizados e certi licados pelos gestores do contrato. 
V I) i\ atestação da fatura correspondente ao fornecimento e\ecuçào c.:,tberá ao lisL.Il <.kl 
cuntmto ou outro sen idor tksignado p<tra l.''>sl.' lim. 
\' 11) C .1so SCJam \ai ticadas di' ergência-., na ~o ta Fiscal Fatura. a contratante de H) h era o 
documento fiscal à contratada. intcrrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
pro\'idencie as medidas saneadoras ou compro\e a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
V li I) No caso de tàturas emitidas com erro. a contagem de no\ o prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) .\ contratante resen a-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento apo-. a .ne-.,taçilo 
de que o.., produtos foram entregues c:-.ecutados em conformidade com as cspeci tic.11;õ~·-., do 
contrato. 
X) A contratante podere\ deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁliSllLA OITAVA - DO VALOR CO!\TRATAl)O 
O 'ator do pn:sente contrato é de RS 37.756.00 (trinta e sete mil. setecentos e cinqüenta e sl.'is 
reats) 

CLAUSUL\ NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão a conta dos seguintes recursos: 

08.244.0005.2-127 
3.1.90.39 Outros s 
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·.~J~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

CL \l Sl LA DECI\1.\- DA FISC\LIZ.\Ç,\0 DO CONTRATO 
I) A C:\ecuçào do obJI!to do presente contrato será feita diretamente a ~I:.CRL I. \R I \ 
Mll\ ICIPAL DE ASSISTÊ~CIA SOCIAL e atestado por scn idor desta instituição. designado 
para esse fim. 
I I) O responsá\ cl pelo recebimento anotarú em r~gistro próprio todas as ocorrências. 
lll) \ Secretaria \tuniupal de Assistênci,l Soci.ll caberú a liscall/açào da C:\ecução do objeto. 
Para tanto. serão nomc.tdos fiscais que terão poderes para e'\lgir da contratada o perl~..1to 
atendimento a-. clausula-. contratuai-; 

CL\Í Sl LA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REA.JLSTE 
I) Os preços serão ti:-..os c irreajustá\ eis. exceto nas hipóteses decorrentes c dl!' idamente 
comprovadas das situações previstas na almea ··d·· do inc1so 11 do an. 65 da Lei n 8.666'1993 
11 ) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entn: os encargos da 
Contratada c ,1 rctribtuçào da •\dmini-.traçào para a ju<>ta remuneração. scra dLtU.lda a 
manuknção do equihbrll) econômico-linancem> inicial do contrato. na forma dc.t almc.1 ··d .. do 
Art . 6) da Let n 8.6<>6/YJ 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CO:\TRA TO 
A ine:-..ecuçào total ou parcial do contrato l!nseja a sua rescisão. se hou,er uma das ocorrências 
prescntas nos artigo<:> 77 a 81 da f ei n 8.666 93. de 2 I 06 93. 
I) Constituem motin> para r~scisiio do ( ontrato 
a) O nao-cumpnm~.:nto de dausulo.ts contratuais. cspccdicaçõe-. c pra7os 
b) U cumpnmcnto megub.ll de dúusulas contratuai-;. esp~.:ci li c ações I.' li:!ntidfto do -.cu 
cumpnmento. le\ c.mdo a \dministração a compro\ ar a impossibilidade da conclu<>ào dos 
sen iços ou fornec1mento nos pra.ws estipulados. 
c) A paralisação d4 1!:-..ccuçào Jo sen iço. sem justa causa e pre\ ia comunicação a 
Administra<.:ào. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade destgnada para acompanhar I! 
tiscali/ar ,, -.ua c-..:ccuçào. a-.sim como a-. de seus supenores. 
~_· J O wmdlmcnto n:llcr.!do de Lllta-. 11.1 -.u,t c'\ecução. anotadas na forma do p<lrágrafo primeiro 
do artigo 67 da le1 n 8 666. de :2 I de junho de 1991. 
I).\ dl!cretação da tàlência ou instauração da insolvência civil. 
g) \ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração !SOCial ou a moditicação da tina I idade ou da estrutura da empresa que prl!juditjue 
c.\ e'\ecução do contrato. 
i) Ra1ões de intl..'n~-.se público. de alta n:h:\ância c amplo eonhcuml!nto justilicada:-. e 
deten:1.nadas pela m .. l'\tl11a autond,1dc \dmllllstratl\" a tjlle cst.t subordmado t> contratante L' 

e'\aradas no processo J\dmmistratiH> a 4ue se refere o contrato. 
j) \ suprt!ssào. por parte da Administração, dos sen iços. acarretando modificações do 'alor 
inicial do contrato além do limite pern1itido no paragrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8 666. 
de 21 de junho de I 993. 
k) A suspensão de sua e'\ecuçào por ordem escrita da Administração. por prazo 'iUpcntlr a 120 
(cento e 'inte) dias. -.a h o em caso de calam1dade publica. gra\ e penurbaçào da ordem interna 
tlll !.!UI..'ITa. ou rund.t pnr repl..'tldas stl-;pensôe-> que total i7cm o mesmo prazo. independcntementl.' 
do pagami..'IHO obrigatório de mdcn11ações pl..'las sucessi' as e contratualmente imprl..'\ 1stas 
de-.mobilizações c mobili7açôes e outras prc\ istas. assegurado ao contratado. nesses ca-.os. o 
direito de optar pel.t suspensão do c mprimento das obrigações assumidas ate que s~.1a 
norm<.d i/ad<l a sltuaçJo. 
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I) O atraso superior a 90 (no\enta) dias do-:. pagamentos de\idos pela Administração 
d~corr~ntes dos s~n iços ou parcdas destes . .1a recebidos ou e:-.ecutados. sJh o em caso de 
calamidad~ pública gran~ pe11urbaçào da onkm mterna ou guerra assegurado ao colllratJdo o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações at~ qu~ seja normalizada a 
situação. 
m) ,\ não-liberação. por parte da Administração. de arca. local ou objeto para execução de 
sen iços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
C'\ecução do contrato 
o) O descumprimento do disposto no tnctso \ do art. ?.7. sem prl.'juizo d .. ts sanções penai ~ 

cabl\ ets. 
p) . \ subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou tnmsfen!ncia. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do 
contrato. 

CL\l Sl LA OÉCI\lA TERCEIRA - D \ ~l BCONTRATAÇAO 
:\,lo c pennitida a subcontratação total ou pJrcwl para a e'\ecuçào do colllrato. 

CLALSl LA OÉCI~1A QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções pre' istas na Lei n° I 0.5201200?. e Lei n° 8.666 93. garantida pn.:' ta e 
ampla deti:sJ em processo administratÍ\ o 

PARAGRAFO PRI\lFIRO 
:\o c.ts1.> Je madtmpl~mento na l.''\~cuçào total ou parctal do a' em;aJu. bem como no .ttrasu n.t 
C'\ecuçào contratual. o adjudicatürio ficará sujeito às pi.!nalidadcs ahat'\O relaciOnadas. ~Mantida 
pr~\ ia defesa em regular processo administrati\ o: 

a) Ad\ crtência: 
h) multa: 
~.:) suspensàl> t~·mpurúria d~ participar d~ licitações e impedunentl> de contratar Cl)lll ;, 

Pt~kitura \ tuni~:ipal d~ João l i~boa-\1.\: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admmistraçào Pública. 

PARÁGRAFO SEGLNDO 
O atraso na e:-.ccução do objeto da presente contratação implicará na mcid~ncia de multa de I 0 ó 
(um por c~nto) por dta. calculada sobre o \alo r total do contrato. até o ltmite de 10°'o (trinta por 
ct.:nto) do re-.p~·~ti\ o \ all>L 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja sup~rior a dois dias útt:is restarú caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à \dministração Pública promo\er as medidas cabíveis: 

PARÁGRAFO QLAR f() 
O tkscumpnmento tot,tl d<~ obrigação assumida. bem ,1ssim a recusa em e'\ecutar o l)bj~to 
contrai tdo tmpltc.trú na incid~ncia J~ multa de I 0°/o ( de1 por cento 1. calculada <;obre o ' :tio r 
total do Contrato proposta. bL'lll como a apltcaçào d.l':> demab sanções estabelcctdas. 
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PARAGRAFO QliiNTO 
A aplicação das penalidadt!s será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei: 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas pre\ istas serão cobrados pela via administrati' a. 
dt.!\ enJo ser recolhida no pra.w máximo de I O (dez) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação. ou. se não atendido. judicialmente. pelo rito e com os encargo~ 
da execução fiscaL assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porYentura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatorio e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perda~ e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
1-ica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA. com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ilegiado que 5eja. para dirimir quaisquer dú\ idas ou litígios oriundos da execução 
deste contrato. 

b. para firmeza e como pro\ a de assim ha\ erem. entre si. ajustado e contratado. é la\ rado o 
pre.;;ente instrumento em 02 (duas)' ias de igual teor que. depois de lido e achado conlorme. 0 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas . 

.João Lisboa (MA). 08 de Março de 2019 

CP!·: ---------------

CPI: ----------
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